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Possuidor deimovel por tolerancia ndo pode impedir penhora do bem

Quando o imével de um devedor abriga familiar por tolerancia, o morador ndo tem legitimidade para
evitar a penhora do bem. Com base nesse entendimento, a4 Turmado Tribunal Regional Federal da 42
Regi&o negou embargos de terceiro a tentativa de derrubar a penhora de um apartamento, cobrada pela
Caixa Econdmica Federal em Joinville (SC).

A execucao tem como alvo os donos do imovel, que ofereceram o apartamento como garantia
hipotecaria por mutuo obtido através de cédula de crédito bancario. Os embargos foram opostos pela
nora do casal, que se autointitulou *‘ proprietaria e possuidora’’ por ostentar *‘ contrato particular de

doacéo’’.

A autora declarou que o marido ganhou o imével por meio de contrato de doagdo, quando néo constava
nenhum gravame sobre 0 imoével, que passou a ser utilizado como residéncia da familia.

A 22VaraFederal de Joinville julgou improcedentes os embargos, porgue a embargante se casou em
outubro de 2010, sendo que a** suposta doacéo’’ foi relatada em julho de 2009. Tal situagédo, de acordo
com a sentenca, ndo favorece atese de ‘‘ propriedade e posse’’, advinda da meagéo que a embargante
detém do patrimonio do casal, em funcédo do casamento.

Conforme o artigo 1.659, inciso |, do Cédigo Civil, no regime de comunhéo parcial, estédo excluidos os
bens que cada conjuge possuir ao casar e 0s que |he sobrevierem por doagéo ou sucesséo, ha constancia
do casamento.

Nesse caso, pontuou o juiz federal Paulo Cristovao de Aradjo Silva Filho, o imével alvo de embargos
n&o integra a meagao da embargante, pois adentrou na esfera de propriedade do conjuge em data anterior
ao casamento. Em consequéncia disso, a embargante ndo possui titulo de propriedade para defender a
impenhorabilidade do imdvel.

“* A tudo isso se soma o fato de que a pretensa doagdo, cujo instrumento é datado meses antes da
aquisicdo da propriedade pelo pretenso doador, foi substancialmente infirmada pelo fato de a
coproprietaria, esposa do executado-doador, ter ofertado o bem como garantia de matuo no ano de 2013,
0 gue é completamente incongruente com a afirmagdo de que teria havido uma doagdo ou mesmo cessao
integral de posse anterior’’, concluiu a sentenca.

Mera detencéao

A relatorado caso no TRF-4, desembargadora federal Vivian Pantaledo Caminha, disse que a permissio
de uso sobre imdével por cessdo gratuita ou toleréncia do proprietario gera a mera detencéo, sobretudo
guando harelacdo de parentesco entre o detentor e o proprietério. *‘ Tais circunstancias, primafacie, ndo
caracterizam a posse legalmente definida’*, declarou.
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Vivian afirmou que o contrato de doacéo é modalidade de negdcio juridico de natureza formal,
aperfeicoando-se com alavratura de escritura publica nos casos de bens imoveis de valor superior a 30
vezes 0 maior salario minimo vigente no pais, como prevé o artigo 108 do Cédigo Civil.

“*N&o ha no ordenamento brasileiro a existéncia de negoécio juridico de doagdo firmado por instrumento
particular de forma vélidatendo como objeto bem imdvel, ateor do que dispde o Cédigo Civil’’,
complementou a relatora no acérdéo.

Clique aqui paraler o acordéo.
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